
 
 

 
RECURSO ESPECIAL Nº 1.393.090 - RS (2013/0215763-8)

RELATORA : MINISTRA ELIANA CALMON
RECORRENTE : JAIME CHEROBINI 
ADVOGADOS : DAISSON SILVA PORTANOVA 

 ISABEL CRISTINA TRAPP FERREIRA 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL - EXECUÇÃO DE SENTENÇA - ATUALIZAÇÃO 
DO DÉBITO - CORREÇÃO MONETÁRIA - ÍNDICES DE DEFLAÇÃO - 
APLICABILIDADE, RESSALVADA A HIPÓTESE DE TAL ATUALIZAÇÃO IMPLICAR 
EM REDUÇÃO DA OBRIGAÇÃO PRINCIPAL.

1. A Corte Especial do STJ, ao apreciar o REsp 1.265.580/RS, da relatoria do 
Ministro Teori Albino Zavascki (DJE de 18/04/2012), assentou orientação no sentido de que 
eventuais índices negativos de correção monetária (deflação) devem ser considerados no cálculo 
de atualização do débito judicial, salvo se tal atualização implicar redução da obrigação principal, 
hipótese em que deve prevalecer o valor nominal.

2. Recurso especial não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Og Fernandes 
e Mauro Campbell Marques (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília-DF, 08 de outubro de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRA ELIANA CALMON  
Relatora
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.393.090 - RS (2013/0215763-8)
  

RELATORA : MINISTRA ELIANA CALMON
RECORRENTE : JAIME CHEROBINI 
ADVOGADOS : DAISSON SILVA PORTANOVA 
   ISABEL CRISTINA TRAPP FERREIRA 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA ELIANA CALMON: Cuida-se de recurso 

especial interposto com fulcro nas alíneas "a" e "c" do permissivo constitucional em face de 

acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região, assim ementado (fl. 112):

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. 
ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. DEFLAÇÃO.

1. A aplicabilidade dos deflatores (IGP-DI deflacionado) impõe-se, sob 
pena de se estar efetuando reajuste real do benefício sem amparo em lei.

2. Hipótese em que os índices deflacionados estão sendo aplicados em 
série histórica na qual acabam-se compensando com supervenientes índices positivos (de 
inflação), não havendo redução nominal alguma da parcela de benefício devida à parte 
autora. Precedentes.

Opostos embargos de declaração, foram estes rejeitados.

Inconformada, a recorrente alega, além da divergência jurisprudencial, violação do 

art. 475-G do CPC, defendendo a não aplicação de índices negativos de correção monetária na 

atualização dos créditos previdenciários decorrentes de ação demandada contra o INSS.

Transcorrido in albis o prazo das contrarrazões, vieram os autos, admitido o 

especial na origem.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.393.090 - RS (2013/0215763-8)
  
RELATORA : MINISTRA ELIANA CALMON
RECORRENTE : JAIME CHEROBINI 
ADVOGADOS : DAISSON SILVA PORTANOVA 
   ISABEL CRISTINA TRAPP FERREIRA 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA ELIANA CALMON (Relatora): Não merece 

prosperar o recurso.

A Corte Especial do STJ, ao apreciar o REsp 1.265.580/RS, da relatoria do 

Ministro Teori Albino Zavascki (Dje de 18/04/2012), assentou orientação no sentido de que 

eventuais índices negativos de correção monetária (deflação) devem ser considerados no cálculo 

de atualização de débito judicial, salvo se tal atualização implicar redução da obrigação principal, 

hipótese em que deve prevalecer o valor nominal. No particular, confira-se a ementa do referido 

julgado:

PROCESSUAL CIVIL E ECONÔMICO. EXECUÇÃO DE SENTENÇA QUE 
DETERMINOU CORREÇÃO MONETÁRIA PELO IGP-M. ÍNDICES DE DEFLAÇÃO. 
APLICABILIDADE, PRESERVANDO-SE O VALOR NOMINAL DA OBRIGAÇÃO.

1. A correção monetária nada mais é do que um mecanismo de 
manutenção do poder aquisitivo da moeda, não devendo representar, consequentemente, 
por si só, nem um plus nem um minus em sua substância. Corrigir o valor nominal da 
obrigação representa, portanto, manter, no tempo, o seu poder de compra original, alterado 
pelas oscilações inflacionárias positivas e negativas ocorridas no período. Atualizar a 
obrigação levando em conta apenas oscilações  positivas importaria distorcer a realidade 
econômica produzindo um resultado que não representa a simples manutenção do 
primitivo poder aquisitivo, mas um indevido acréscimo no valor real. Nessa linha, 
estabelece o Manual de Orientação de Procedimento de Cálculos aprovado pelo Conselho 
da Justiça Federal que, não havendo decisão judicial em contrário, 'os índices negativos 
de correção monetária (deflação) serão considerados no cálculo de atualização', com a 
ressalva de que, se, no cálculo final, 'a atualização implicar redução do principal, deve 
prevalecer o valor nominal'.

2. Recurso especial provido.

Com essas considerações, nego provimento ao recurso especial.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2013/0215763-8 REsp 1.393.090 / RS

Números Origem:  200671000062875  50065309720114040000  50138911120114047100  RS-200671000062875  
RS-50138911120114047100  TRF4-200671000062875

PAUTA: 08/10/2013 JULGADO: 08/10/2013

Relatora

Exma. Sra. Ministra  ELIANA CALMON

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JAIME CHEROBINI
ADVOGADOS : DAISSON SILVA PORTANOVA

ISABEL CRISTINA TRAPP FERREIRA
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - RMI - Renda Mensal Inicial, Reajustes e Revisões Específicas 
- Reajustes e Revisões Específicos

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Og Fernandes e Mauro 
Campbell Marques (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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